PARECER Nº  675, DE 2003

de Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 57, de 2000

Por força do § 2º do artigo 61 do Regimento Interno, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, exarar parecer sobre o  Projeto de lei nº 57, de 2000, de autoria do Deputado Vitor Sapíenza,  que dispõe sobre a instituição de estágio de estudantes de ensino superior em órgãos da administração direta e indireta. Após exame da matéria, ratificamos manifestação de nossa própria autoria,   constante das fls. 06 e 07 dos autos,  favorável ao projeto, na forma do substitutivo nº 1, de fls 04 e 05.

a)  ROQUE  BARBIERE – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o Projeto de lei nº 57, de 2000, tem o objetivo de dispor sobre a instituição do estágio de estudantes de ensino superior em órgãos da administração direta e indireta. 

 A propositura tramitou em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias ,  tendo recebido 01 substitutivo, obedecendo assim, o disposto no  artigo 148, item 3 parágrafo único, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição de Justiça, para  examinar a matéria, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

Entendemos que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos dos artigo 24, caput e 21, inciso III, da Constituição Estadual.

Procedendo ao exame da matéria, verificamos que o projeto    autoriza o Poder Executivo a instituir o estágio de estudantes de ensino superior em órgãos  da administração pública direta e indireta, inclusive de ensino superior. Devemos lembrar que a matéria está inserida  na Lei Federal n.º 6.494, de  07 de dezembro de 1977, que ao tratar de estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior, a disciplina no âmbito federal. 

Verificamos também , que este dispositivo legal foi regulamentado pelo Decreto n.º 87.497, de 1982, possibilitando  a introdução dos alunos de 2º Grau, que a  referida Lei não mencionava, ficando com a seguinte redação:

"Artigo 1º - O estágio curricular de estudantes regulamente matriculados e com freqüência efetiva nos cursos vinculados ao ensino oficial e particular, em nível superior e de 2º grau regular e supletivo, obedecerá às presentes normas."

 Nesta linha, observamos que o projeto atende apenas os estagiários matriculados no ensino superior, quando pudemos observar que a Lei Federal e o Decreto supramencionado são mais amplos. Contudo, não encontramos óbices que impeçam sua tramitação.

Quanto ao Substitutivo, apresentado pelo Deputado Sidney Beraldo , verificamos que o mesmo amplia o número de estagiários que possam ser beneficiados com esta Lei de forma mais abrangente. Por este motivo, somos favoráveis à sua aprovação.  

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 57, de 2000, na forma do Substitutivo de n.º 01. 

a)  ROQUE BARBIERE

